Emendas ao Projeto de lei 6.613/2009, na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Publico.

	Nº Emenda
	Autor
	Alteração Requerida

	01
	Dep. Gorete Pereira – PR/CE
	Acrescenta-se o art. 34 na Lei nº 11.416/2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 34. O enquadramento previsto no art. 8º, II e III, aplica-se ao servidor ativo, ao servidor aposentado, ao pensionista e não importará em aumento de despesa.

Parágrafo único. A nomeação dos aprovados no último concurso público, cujo edital tenha sido publicado antes do início da vigência desta lei, far-se-á de acordo com reenquadramento, na forma prevista no art. 8º, incisos II e III.

	02
	Dep. Gorete Pereira – PR/CE
	Altere-se os incisos II e III do art. 4º e os incisos II e III do art. 8º da Lei nº 11.416/2006, que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4º...............................................................................................................................

II. Carreira de Técnico Judiciário: supervisão técnica, assessoramento, estudo, pesquisa, elaboração de laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade. (NR)

III. Carreira de Auxiliar Judiciário: atividades básicas de apoio operacional e tarefas de suporte auxiliar de média complexidade. (NR)

Art. 8º. .........................................................................................................................

II. Para o cargo de Técnico Judiciário, curso de ensino superior, inclusive licenciatura plena, correlacionado com a especialidade, se for o caso; (NR)

III. Para o cargo de Auxiliar Judiciário, curso de ensino médio, ou curso técnico equivalente, correlacionado com especialidade, se for o caso; (NR)

	03
	Dep. Emilia Fernandes – PT/RS
	§ 1º Os ocupantes do cargo da Carreira de Analista Judiciário - área judiciária cujas atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e demais leis especiais, serão enquadrados na especialidade de Oficial de Justiça Avaliador Federal.”

	04
	Dep. Lelo Coimbra - PMDB/ES
	Altere-se o § 2º, do art.4º, conferindo-lhe a redação abaixo:

"§ 2º Aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário área jurídica, cujas atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e demais leis especiais, é conferida a denominação de Oficial de Justiça Avaliador Federal, para fins de identificação funcional”. (NR)

	05
	Dep. Paulo Roberto Pereira – PTB/RS
	Art. 2.º A Lei n.º 11.416, de 15 de dezembro de 2006, fica acrescida das seguintes disposições:

“Art. 1 5 - ...........................................”

.

“§ 5.º - Fica instituída a licença especial remunerada por período não superior a 3 (três) anos, para realização de curso de mestrado e doutorado, especialmente para aperfeiçoamento dos ocupantes do cargo de Analista Judiciário (Consultor Judiciário da União e Gestores Judiciários), desde que o referido curso seja voltado para as atividades que o servidor desempenha no respectivo Tribunal, cuja regulamentação deverá ser expedida no âmbito de cada Tribunal no prazo de 6 (seis) meses a partir da vigência desta lei.”

	06
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Suprima-se o art. 18-A do PL n.º 6.613 de 2009.

	07
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Dê-se a seguinte redação ao art. 8º do projeto de lei em epígrafe:

“Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1.º de janeiro de 2010, revogando-se as disposições em contrário.”

	08
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Dê-se a seguinte redação à Ementa do PL 6.613, de 2009:

“Altera dispositivos da Lei 11.416, de 15 de dezembro de 2006, que ‘dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, fixa os valores de sua remuneração e dá outras providências’.”

	09
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Dê-se a seguinte redação ao art. 3º do projeto de lei em epígrafe:

“Art. 3.º O Supremo Tribunal Federal e o Conselho Nacional de Justiça, em conjunto com os Tribunais Superiores, o Conselho da Justiça Federal, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios deverão, no prazo de um ano, a contar da publicação desta Lei, reduzir os gastos com as funções de confiança e cargos em comissão do Poder Judiciário da União, mediante a racionalização de suas estruturas administrativas.

§ 1º Os critérios para a ocupação de funções comissionadas e cargos em comissão serão estabelecidos em regulamento, observada em qualquer caso a correspondência entre a competência do cargo efetivo do servidor e as atribuições a ele cometidas através das funções de confiança e cargos em comissão, ressalvados o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, aplicando-se o disposto nos §§ 3º, 4º e 5º deste artigo quanto aos titulares de cargos em comissão de natureza gerencial.

§ 2º Para os Tribunais Regionais, o regulamento deverá observar a distribuição proporcional das funções comissionadas e cargos em comissão entre a Primeira e Segunda instâncias, de modo que o assessoramento da primeira tenha o mesmo tratamento da Segunda.”

	10
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Dê-se a seguinte redação ao art. 18-A que está sendo inserido na Lei nº

11.416/2006 pelo projeto de lei em epígrafe:

“Art. 18-A A remuneração das carreiras de que trata esta lei obedecerá aos seguintes limites:

I – a soma do maior vencimento básico do cargo de Oficial de Justiça Avaliador da União com a respectiva Gratificação Judiciária – GAJ e Gratificação de Atividade Externa – GAE ou a soma do maior vencimento básico do cargo de Consultor Judiciário da União com a respectiva Gratificação Judiciária – GAJ ou a soma do maior vencimento básico do cargo de Gestor Judiciário com a respectiva Gratificação Judiciária – GAJ não poderão ser superiores a 95 % (noventa e cinco por cento) do subsídio de Juiz Federal Substituto, observada a garantia constitucional de irredutibilidade de vencimentos;

II - a soma do maior vencimento básico do cargo de Técnico Judiciário, com a respectiva Gratificação Judiciária - GAJ, não poderá ser superior a 95% (noventa e cinco por cento) do vencimento básico do cargo de Oficial de Justiça Avaliador da União ou do cargo de Consultor Judiciário da União ou do cargo de Gestor Judiciário, com a respectiva Gratificação Judiciária - GAJ, observada a garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos;

III - a soma do maior vencimento básico do Auxiliar Judiciário com a respectiva Gratificação Judiciária - GAJ não poderá ser superior a 95% (noventa e cinco por cento) do vencimento básico do cargo de Técnico Judiciário, com a respectiva Gratificação Judiciária - GAJ, observada a garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos.”

	11
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Art. 2.º A Lei n.º 11.416, de 15 de dezembro de 2006, fica acrescida das seguintes disposições:

“Art. 15 –...............................................................................................................”

“§ 5.º - Fica instituída a licença especial remunerada por período não superior a 4 (quatro) anos, para realização de curso de pós-graduação strictu sensu, no Brasil ou no exterior para os servidores ocupantes dos cargos de Consultor e Gestores Judiciários da União, desde que o referido curso seja voltado para as atividades que o servidor esteja desempenhando no respectivo Tribunal.

	12
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Dê-se a seguinte redação ao art. 2º do projeto de lei em epígrafe:

“Art. 2.º A Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a adição dos seguintes dispositivos:

I – dos §§ 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º ao art. 4º:

‘Art. 4.º ...........................................................................................................

§ 3.º Aos ocupantes do cargo da carreira de Analista Judiciário – Área Judiciária, cujas atribuições estejam relacionadas a atividades de planejamento, organização, coordenação, gerenciamento, supervisão técnica, assessoramento de autoridades judiciárias, estudo, pesquisa, elaboração de laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e nas demais leis especiais, é conferida a denominação de Consultor Judiciário da União.

§ 4.º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista - Área de Apoio Especializado, cujas atribuições exigem dos titulares o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão ou o domínio de habilidades específicas, a critério da Administração é conferida a denominação de Gestor Judiciário Especializado.

§ 5.º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista - Área Administrativa, cujas atribuições compreendem os serviços relacionados com recursos humanos, material e patrimônio, licitações e contratos, orçamento e finanças, controle interno e auditoria e gerenciamento, assessoramento e execução de tarefas de elevado grau de complexidade, na forma estabelecida pelas normas regimentais e legislação pertinente, é conferida a denominação de Gestor Judiciário Administrativo.

§ 6.º São atividades exclusivas dos ocupantes do cargo previsto no § 3.º deste artigo, o assessoramento direto às autoridade judiciárias do respectivo Tribunal onde exerçam suas atividades e atribuições e as chefias das serventias judiciais e suas respectivas substituições, em quaisquer graus de jurisdição.

§ 7.º As funções de confiança e os cargos comissionados vinculados às respectivas áreas técnicas no âmbito dos tribunais deverão ser preenchidas exclusivamente por ocupantes dos cargos previstos no § 4.º deste artigo, observada a respectiva área de especialidade.

§ 8.º As funções de confiança e os cargos comissionados vinculadas às respectivas áreas administrativas no âmbito dos tribunais deverão ser preenchidas exclusivamente por ocupantes dos cargos previstos no § 5.º deste artigo.’

II – do parágrafo único ao art. 25:

‘Art. 25. .......................................................................................................................

Parágrafo único. Ficam declaradas atividades exclusivas de Estado aquelas executadas pelos servidores de que tratam os §§ 1.º, 3.º, 4.º e 5.º do artigo 4.º, da Lei n.º 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterado por esta Lei.’

III – do parágrafo único ao art. 26:

‘Art. 26. .......................................................................................................................

Parágrafo único. Os órgãos de que trata o caput poderão, desde que atendidas as exigências da Lei Complementar n.º 101/2000, instituir, mediante Resolução do respectivo Pleno, a Gratificação de Atividade Interna – GAI, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento) do respectivo vencimento aos cargos de Consultor Judiciário da União e Gestores Judiciários, não podendo ser esta gratificação cumulativa com função de confiança ou cargo comissionado’.”

	13
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do projeto de lei em epígrafe:

“Art. 1.º O inciso II e o § 1º do art. 4.º, 0 § 2º do art. 5º, o art. 11, o caput do art. 13, o § 2º do art. 18 e o art. 28 da Lei n.º 11.416, de 15 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4.º .......................................................................................................................

II – Carreira de Técnico Judiciário: execução de tarefas de suporte técnico e administrativo, excetuando-se as atividades e atribuições previstas nos §§ 3.º, 4.º e 5.º, deste artigo;

....................................................................................................................................

§ 1º Os ocupantes do cargo de Analista Judiciário – área judiciária cujas atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e demais leis especiais, serão enquadrados na especialidade de Oficial de Justiça Avaliador da União.

....................................................................................................................................

Art. 5º .............................................................................................................

§ 2º As funções comissionadas de natureza gerencial serão exercidas exclusivamente por servidores ocupantes dos cargos efetivos de Consultor Judiciário da União, Gestor Judiciário Especializado e Gestor Judiciário Administrativo.

........................................................................................................................

Art. 11. A remuneração dos cargos de provimento efetivo das Carreiras de Pessoal do Poder Judiciário é composta pelo Vencimento Básico do cargo e pela Gratificação Judiciária – GAJ, acrescida das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

....................................................................................................................................

Art. 13. A Gratificação Judiciária – GAJ será calculada mediante aplicação de 50% (cinqüenta por cento) sobre o respectivo Vencimento Básico do servidor.

....................................................................................................................................

Art. 18. ........................................................................................................................

§ 2º Ao servidor integrante das Carreiras de que trata esta lei e ao cedido ao Poder Judiciário, investido em Cargo em Comissão, é facultado optar pela remuneração de seu cargo efetivo ou emprego permanente, acrescida de 65% (sessenta e cinco por cento) dos valores fixados no Anexo III desta Lei.

....................................................................................................................................

Art. 28. O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, aos aposentados e pensionistas, nos termos da Constituição Federal.”

	14
	Dep. Marcelo Melo – PMDB/GO
	Suprima-se o art. 4° do PL n.º 6.613, de 2009.

	15
	Dep. Vicentinho – PT/SP
	Suprima-se o art. 18-A do PL n.º 6.613 de 2009.

	16
	Dep. Vicentinho – PT/SP
	Dê-se a seguinte redação ao art. 2º do projeto de lei em epígrafe:

“Art. 2.º A Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a adição dos seguintes dispositivos:

I – dos §§ 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º ao art. 4º:

‘Art. 4.º  ..........................................................................................................

§ 3.º Aos ocupantes do cargo da carreira de Analista Judiciário – Área Judiciária, cujas atribuições estejam relacionadas a atividades de planejamento, organização, coordenação, gerenciamento, supervisão técnica, assessoramento de autoridades judiciárias, estudo, pesquisa, elaboração de laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e nas demais leis especiais, é conferida a denominação de Consultor Judiciário da União.

§ 4.º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista - Área de Apoio Especializado, cujas atribuições exigem dos titulares o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão ou o domínio de habilidades específicas, a critério da Administração é conferida a denominação de Gestor Judiciário Especializado.

§ 5.º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista - Área Administrativa, cujas atribuições compreendem os serviços relacionados com recursos humanos, material e patrimônio, licitações e contratos, orçamento e finanças, controle interno e auditoria e gerenciamento, assessoramento e execução de tarefas de elevado grau de complexidade, na forma estabelecida pelas normas regimentais e legislação pertinente, é conferida a denominação de Gestor Judiciário Administrativo.

§ 6.º São atividades exclusivas dos ocupantes do cargo previsto no § 3.º deste artigo, o assessoramento direto às autoridade judiciárias do respectivo Tribunal onde exerçam suas atividades e atribuições e as chefias das serventias judiciais e suas respectivas substituições, em quaisquer graus de jurisdição.

§ 7.º As funções de confiança e os cargos comissionados vinculados às respectivas áreas técnicas no âmbito dos tribunais deverão ser preenchidas exclusivamente por ocupantes dos cargos previstos no § 4.º deste artigo, observada a respectiva área de especialidade.

§ 8.º As funções de confiança e os cargos comissionados vinculadas às respectivas áreas administrativas no âmbito dos tribunais deverão ser preenchidas exclusivamente por ocupantes dos cargos previstos no § 5.º deste artigo.’

II – do parágrafo único ao art. 25:

‘Art. 25. .......................................................................................................................

Parágrafo único. Ficam declaradas atividades exclusivas de Estado aquelas executadas pelos servidores de que tratam os §§ 1.º, 3.º, 4.º e 5.º do artigo 4.º, da Lei n.º 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterado por esta Lei.’

III – do parágrafo único ao art. 26:

‘Art. 26. .......................................................................................................................

Parágrafo único. Os órgãos de que trata o caput poderão, desde que atendidas as exigências da Lei Complementar n.º 101/2000, instituir, mediante Resolução do respectivo Pleno, a Gratificação de Atividade Interna – GAI, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento) do respectivo vencimento aos cargos de Consultor Judiciário da União e Gestores Judiciários, não podendo ser esta gratificação cumulativa com função de confiança ou cargo comissionado’.”

	17
	Dep. Paulo Roberto Pereira – PTB/RS
	Dê-se a seguinte redação ao art. 2º do projeto de lei em epígrafe:

“Art. 2.º A Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a adição dos seguintes dispositivos:

I – dos §§ 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º ao art. 4º:

‘Art. 4.º  ..........................................................................................................

§ 3.º Aos ocupantes do cargo da carreira de Analista Judiciário – Área Judiciária, cujas atribuições estejam relacionadas a atividades de planejamento, organização, coordenação, gerenciamento, supervisão técnica, assessoramento de autoridades judiciárias, estudo, pesquisa, elaboração de laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e nas demais leis especiais, é conferida a denominação de Consultor Judiciário da União.

§ 4.º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista - Área de Apoio Especializado, cujas atribuições exigem dos titulares o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão ou o domínio de habilidades específicas, a critério da Administração é conferida a denominação de Gestor Judiciário Especializado.

§ 5.º Aos ocupantes do cargo da Carreira de Analista - Área Administrativa, cujas atribuições compreendem os serviços relacionados com recursos humanos, material e patrimônio, licitações e contratos, orçamento e finanças, controle interno e auditoria e gerenciamento, assessoramento e execução de tarefas de elevado grau de complexidade, na forma estabelecida pelas normas regimentais e legislação pertinente, é conferida a denominação de Gestor Judiciário Administrativo.

§ 6.º São atividades exclusivas dos ocupantes do cargo previsto no § 3.º deste artigo, o assessoramento direto às autoridade judiciárias do respectivo Tribunal onde exerçam suas atividades e atribuições e as chefias das serventias judiciais e suas respectivas substituições, em quaisquer graus de jurisdição.

§ 7.º As funções de confiança e os cargos comissionados vinculados às respectivas áreas técnicas no âmbito dos tribunais deverão ser preenchidas exclusivamente por ocupantes dos cargos previstos no § 4.º deste artigo, observada a respectiva área de especialidade.

§ 8.º As funções de confiança e os cargos comissionados vinculadas às respectivas áreas administrativas no âmbito dos tribunais deverão ser preenchidas exclusivamente por ocupantes dos cargos previstos no § 5.º deste artigo.’

II – do parágrafo único ao art. 25:

‘Art. 25. .......................................................................................................................

Parágrafo único. Ficam declaradas atividades exclusivas de Estado aquelas executadas pelos servidores de que tratam os §§ 1.º, 3.º, 4.º e 5.º do artigo 4.º, da Lei n.º 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterado por esta Lei.’

III – do parágrafo único ao art. 26:

‘Art. 26. .......................................................................................................................

Parágrafo único. Os órgãos de que trata o caput poderão, desde que atendidas as exigências da Lei Complementar n.º 101/2000, instituir, mediante Resolução do respectivo Pleno, a Gratificação de Atividade Interna – GAI, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento) do respectivo vencimento aos cargos de Consultor Judiciário da União e Gestores Judiciários, não podendo ser esta gratificação cumulativa com função de confiança ou cargo comissionado’.”

	18
	Dep. Paulo Roberto Pereira – PTB/RS
	Suprima-se o art. 18-A do PL n.º 6.613 de 2009.


	19
	Dep. Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP
	Dê-se nova redação ao § 1º do art. 5º da Lei 11.416/06. Suprima-se o § 7º do art. 5º e o § 2º, e seus incisos, do Art. 18º, renumerando-se os parágrafos do art. 5º do mesmo dispositivo: 
“Art.5. .......................................................................
§ 1º. Cada Órgão destinará, no mínimo 80% (oitenta por cento) do total dos cargos comissionados ou funções comissionadas para serem destinados a servidores efetivos integrantes da carreira do Poder Judiciário da União, devendo  estes perceberem, pelo seu exercício, a mesma remuneração dos que não possuem o cargo efetivo, permitindo-se a livre nomeação aos 20% (vinte por cento) restantes, observado os requisitos legais para sua investidura.” 



	20
	Dep. Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP
	Acresça-se ao Projeto de Lei proposto o artigo 8º, renumerando-se os seguintes: 
“Art.8º Não haverá com a implementação da referida lei redução salarial, devendo qualquer perda remuneratória ser transformada em vantagem pecuniária inominada, tendo esta caráter permanente.”

	21
	Dep. Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP
	O art. 8º passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 8o. São requisitos de escolaridade para ingresso:

I - para o cargo de Analista Judiciário, curso de ensino superior, inclusive licenciatura plena, correlacionado com a especialidade, se for o caso;

II - para o cargo de Técnico Judiciário, curso de ensino superior, inclusive licenciatura plena, correlacionado com a especialidade, se for o caso;

III - para o cargo de Auxiliar Judiciário, curso de ensino médio, ou curso técnico equivalente, correlacionado com a especialidade, se for o caso;

	22
	Dep. Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP
	Acresça-se ao Projeto de Lei proposto o artigo 9º, renumerando-se os seguintes: 
“Art.9º Não haverá contingenciamento da dotação orçamentária destinado aos Órgãos do Poder Judiciário da União.”

	23
	Dep. Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP
	Acrescente-se o seguinte § 9º ao Art. 5º da Lei 11.416, de 15 de dezembro e 2006:
“Art. 5º ........................................................................

§ 9º. Aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo será assegurada a incorporação de 1/5 (um quinto) dos valores percebidos a cada ano de exercício de função comissionada ou cargo em comissão, até o limite de 5 (cinco), com efeitos exclusivos para as Carreiras do Poder Judiciário da União, sem prejuízo pela percepção de qualquer vantagem pessoal já assegurada anteriormente.”   

	24
	Dep. Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP
	Dê-se ao § 3º, do art. 13, da Lei 11.416 a seguinte redação: 

“Art.13. .......................................................................

§ 3º.  O servidor da Carreira Judiciária cedido não perceberá, durante o afastamento, a gratificação de que trata este artigo, salvo na hipótese de cessão para outro órgão da União ou quando esta se der com ônus para o Órgão Cedente.” 

	25
	Dep. Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP
	Os parágrafos 2º e 8º, do art. 5º, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º.........................................................................................

§ 2o  As funções comissionadas de natureza gerencial serão exercidas por servidores com formação superior.

§ 8o  Para a investidura em cargos em comissão, será exigida formação superior, aplicando-se o disposto nos §§ 3o, 4o e 5o deste artigo quanto aos titulares de cargos em comissão de natureza gerencial.

	26
	Dep. Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP
	A Lei 11.416, de 15 de dezembro de 2006 fica acrescida do seguinte artigo:

8º A. É de 30 (trinta) horas semanais a carga horária de trabalho dos servidores de que trata esta lei, ressalvadas as hipóteses amparadas em legislação específica.

	27
	Dep. Vanessa Grazziotin – PCdoB/AM
	Altere-se a redação da Ementa do PL 6613, de 2009, conferindo-lhe a redação abaixo:

“Altera dispositivos da Lei 11.416, de 15 de dezembro de 2006, que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, fixa os valores de sua remuneração e dá outras providências.”

	28
	Dep. Vanessa Grazziotin – PCdoB/AM
	Art. 1.º O caput do art. 13 da Lei n.º 11.416, de 15 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. A gratificação Judiciária – GAJ será calculada mediante aplicação de 50% (cinqüenta por cento) sobre o respectivo Vencimento Básico do servidor.”

	29
	Dep. Vanessa Grazziotin – PCdoB/AM
	Suprime o art. 18-A do Projeto de Lei 6613 de 2009


